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ANEXO II _ NlINUTA DE TERN,IO DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N",,,,,.../.,,., QUE FAZEN/
ENTRE SI O N4UNICiPIO DÊ IPUEIRAS, POR INTERN4EDIO
DO (A) E

O Município de lpueiras/CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/l\4F sob o n"
07 680.846/0001-69, com sede no Parque da Cidade José Costa Matos, s/n, bairro Centro, CEP 62230-000,
lpueiras/CE. neste ato representado(a) pelo(a) ..... (cargo e nome), nomeado(a) pela Po(aria no

..... de ..... de ............. ... de 20 .., publicada no DOM de . . de........ de ..........., portador da MatrÍcula
Funcional no ........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ....... inscrito(a) na
ÇNPJ/MF sob o no , sediado(a) na ..................... doravante designado
CONTRATADO, neste ato representado(a) por ............ (nome e Íunçáo no contratado),
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos aufos, tendo em vista o que consta
no Processo no ............................ . e em observância às disposiçóes da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021,
e demais legislaçáo aplicável resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão
Eletrónico r. ...1.., mediante as clausulas e condiçôes a seguir enunciadas.
1. CLAUSULA PRIMEIRA _ OBJETO

'1. O objeto do presente instrumento é a contralaçào de.........................., nas condiçÕes estabelecidas
no Termo de ReÍerencta.

2. Ob eto da contrata ao
ITEM

2

Vinculam esta contrataçáo, independentemente de transcrição
1. O Termo de Referência,
2. O Edital da Licitaçáo,
3. A Proposta do contratado,
4. Eventuais anexos dos documentos suoracitados.

cLÁusuLA sEGUNoA - vtcÊNctA E pRôRRocAÇÃo
1. O prazo de vigência da contrataçáo é de

2

contados do(a)
, na íorrna do aiioo 145 da Lei n' 14.133 de 2021

1. O prazo de vtgéncia será autontaticamente prorrogado, independenlemente de termo aditivo
quando o objcto náo for concluído no período firmado acíma, ressa/yadas as providencias
cabíveis no casa de culpa do cantratada, preylstas neste instrumento.

CLAUSULA TERCEIRA _ PAGAMENTO
O prazo para pagarnento e demais condiçÕes a ele reÍeÍentes encontram-se no Têrmo de Referência

CLAUSULA QUARTA _ REAJUSTE
As regras acerca do reajuste do valor contratual sáo as estabelecidas no Termo de RefeÍêncra, anexo

a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - GARANTIA DE ExEcUçÃo
1 Nãa haverá exigência de garantia contratual da execução

CLÂUSULA SETIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
As condiçÕes de entrega e recebimento do obleto sáo aquelas previstas no Termo de Referência,

anexo ao Edital

ESPECIFICAÇAO CATMAT UNIDADE DE
M EOIDA

QUANTIDAD E VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL
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CLAUSULA OITAVA . OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
2. Sáo obrigaçôes do Contratante:
3. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato

e seus anexos,
4. Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas no Termo de Referência;
5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou incorreçóes veriÍicadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituido. reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

6. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçÕes pelo Contratado,
7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execuçáo do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execuÇáo do objeto, quanto à dimensáo, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lel no
14 133 de 2021

8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condiçôes estabelecidos no presente Contrato;

I Aplicar ao Contratado as sançôes previstas na lei e neste Contrato,
10. Cientificar a Procuradoria-Geral do l\4unicÍpio para adoçáo das medidas cabÍveis quando do

descumprimento de obrigaçôes pelo Contratado,
11 . Explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitaçÕes e reclamaçóes relacionadas à execuçào

do presente Contrato, ressalvados os reqüerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste.'1. A Administraçáo terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogaçáo motivada, por igual período.
12. Responder eventuais pecjidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo nráximo de XXXXXX.
13. Notificar os emitentes das garatttias quanto ao inicio de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
14. A Administração nâo responderá por qualsquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, alnda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus emprêgados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇOES DO CONÍRATADO
1. O Contratado deve cunrprir todas as obrigaÇôes constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execuÇáo do objeto, observando, ainda, as obrigaçôes a seguir dispostas:

2. Entregar o objeto acompanhada do manual do usuário, cam uma versão em poduguês, e
da relação da tede de asslslêncla lécnica autorizada;

3. Responsabllizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor Lei n" 8.078 de 1990
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);4. comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação,

5. Atender às determinaçÕes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137. ll. da Lei n." 14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informaÇão por
eles solicitados,

6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo Íiscal do contrato, os bens nos quais se veriÍicarem vicios, defeitos ou incorreçóes
resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados,

7 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
Íiscalização ou o acompanhamento da execuÇão contratual pelo contratante, que ficará autorizado
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos
danos soÍridos,

8. Quando náo for possível a veriÍicação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçáo do contrato, junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa
à Seguridade Sociai 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniáo

(88) 3685.1879
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3) certidÕes que comprovem a reguÍaridade peÍante a Fazenda Estadual ou Distrital do dom ílro

ou sede do contratadoi 4) Certidâo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de
Debitos Trabalh istas - CNDT,

9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçóes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,
comerciais e as demais previstas em legislaçáo específica, cula inadimplência náo transfere a
responsabilidade ao contratante e náo poderá onerar o objeto do contrato;

10. Comunicar ao Fiscal do contrato no prazo de 24 (vinte e quako) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se veriíique no localda execuçáo do objeto contratual.

1 '1. Paralisar, por determinaçáo do contratante, qualquer atividade que não este.ja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

12. lVlanter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas
todas as condiçôes exigidas para habilitaÇáo na licitaçáo;

13. Cumprir, durante todo o período de execuÇáo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabllitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação art 1 16 da Lei n.o 14.133 421

14. Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do
contrato, com a tndicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
paráorafo único. da Lei n." 14.133, de 2021)i

15. Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato,
16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
com plementá-los, caso o previsto inicialrnente em sua proposta náo seja satisfatório para o
atendimento do obleto da contrataÇào, exceto quando ocorrer algurn dos eventos arrolados no arl
124, ll. d. da Lei n'11.133, de 2A21

17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segL rança do contrarante,

18. Alocar os empregados /]ecessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
peieilo cLtmprimet)to das cléusulas deste conlrato. fornecendo os materíais.
equipamentos, íerramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualídade e
tecnologia deverão atender às recamcndações de boa tócnica e a legislação de regência:

19. Orientat e trein ar seus e n.tpregados sobre os deveres previstos na Lei no 1 3.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eíicazes para proleção de dados pessoaís a que tenha
acesso por força da execuçáo deste contrato,'

20. Conduzir os trabalhos com estrita observancía âs normas da legislação pertinentc,
cumprindo as determínaçÕes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
execLtção do objeto e nas tnelhores condiçóes de seguranÇa, higiene e disciplina.

21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaÉquer
mudanças nos métodos executivos que fujam âs especíílcaÇões do memorial descritivo
ou í nstrunlc nlo congê nere.

22. Náo pennilir a utilização de qualqLter trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
candição de aprendíz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

2. CLÁUSULA DÉcIMA_ INFRAÇÔES E SANÇoES ADMINISTRATIVAS
1. Comete infraÇão administrativa, nos termos da Lei no '14.133. de 2021, o contratado que:

a. der causa à inexecuçâo parcial do contrato;
b der causa à inexecuÇão parcial do contrato que cause gíave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecuÇào total do contrato,
ensejar o retardamento da execuÇào ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo justiÍicado,
apresentar documentaçáo falsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execuÇáo do contrato;
praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
pratica r ato lesivo p rev sto no art. 50 da Lei n" 1? 846, de 1" de aqosto de 2013
Serão apiicadas ao contratado que incorrer nas inÍraçÕes acima descritas as seguintes sançóes

i.Advertência, quando o conlratado der causa à inexecução parcial do contralo, sempre que náo se.justificar
a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156. §2o, da Lei n'14.133. de 2021),
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ii.lmpedimento de licitar e contrataÍ, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e

a

;i

subitem acima deste Contrato sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 156
da Lei no 14.13 de2 21

iii.Oeclaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas
"e", "f", "g' e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas "b", "c" e "d", que justifiquem a
imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156. §50, da Lei no 14.133, de 2021).

iv. Mu lta

1.

a

3.

3. A aplicação das

moralôria de .....% ( .... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o lim te de .. ... (.......) dias,
maratória de .....% (..... por cento) por dia de atrasa injustiíicado sobre o valor total
do cot)trato. até o máximo de . ...Y" (.... por cento), pela inobseNância do prazo f ixado
para apresentação, suplementaÇão ou reposição da garantia.

i.O alraso superior a XXXXXX dias autoriza a Administração a promover a
exiinÇão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláLtsulas, coníorme dispõe o ínciso ldo art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

compensatória de .... ok (...... por cento) sobre o vâlor total do contrato, no caso de
inexecução total do ob.jeto.
sanÇÕes previstas neste Contralo náo exclui, em hipótese alguma a obrigaçáo de

reparaçáo integral do dano causado ao Contratante (art 156. §90 d a Lei n" 14 1 33. de 2021)
4. Todas as sançÕês previstas nêste Contrato poderào ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156. §7", da Lei no 14.1 33 de 2021'1 Antes da aplicação da rnulta será íacultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias

úters, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lêi no 14.133. de 2021)
2. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cablveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmentê (an. l§0. §8', da Lei n'
14.133. de 2021).

3. Previamente ao encanrinhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
ad ministrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

5. A aplicação das sançoes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da

6
a
b
C

d

ó
7

l- in" 14.133 de 2A21
n idoneidade para licitar

, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçáo de
ou contratar.

. Na aplicaçáo das sançÕes serão considerados (art. í56. §1o. da Lei n" 14.133. de 2021):

. a natureza e a gravidade da infração cometida;

. as peculiaridades do caso concreto,
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

. os danos que dela provierem para o Contratante;

. a implantação ou o aperÍeiÇoamento de programa de jntegridadê, conforme normas e orientaçôes dos
rgáos de controle.

Os atos previstos como infraçóes administrativas na Lei no 14.133. de 2021 ou em outras le s de
LicitaçÔes e contratos da Admlnistraçáo Pública que tambóm sejam tipificados como atos lesivos na Lei no
12.846. de 2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obseÍvados o rito
procedimental ê autoridade competente deÍinidos na referida Lei art. 159
B. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissirnular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusáo patrimon al e. nesse caso. todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica seráo
estendidos aos seus administíadores e sócios co[] poderes de administraÇào, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coiigaçáo ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de ânálise jurídica prévia
(art. 160 da Lei n" 14.133 de 2021).
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9. o Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplica da
sançáo, informar e manter atualizados os dados relativos às sançoes por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 da Lei n" 14.133 de
2021).
10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar
sáo passiveis de reabilitaÇ áo na Íorma do art. 163 da Lei n' 14.133121
11. Os débitos do contratado para com a Admrnistração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizaçôes, não inscritcs em dlvida ativa, poderáo ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgáo decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o nresn.ro órgáo ora contratante.

12. CLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA _ - DA EXTINÇÃo CoNTRATUAL
1. O contrata se extingue quando cumpridas as obrgaçÕes de ambas as partes, ainda que

lsso ocorra antes da prazo estipulado para tanto.
2. Se as obrigaÇões não íorcm cuntpridas no prazo estipulado, a vígêncía ficará prorrogada

até a conclLtsão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequaÇõo da cronagnma íixado para o contrato.

1. Quando a não cot)clusão do contrato reíerida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a. ficará ele constituído em mora, sendoJhe aplicáveis as respectlvas sançÕes administrativas; e
b. poderá a AdmínistraÇão optar pela extinção da contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
crn lei para a coniinuidade da execução contralual.
4 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçoes nele estipuladas, ou antes do prazo
neleÍixado pcr algum dos motivos previstos no artioo 137 da Lei no 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a an'tpla defesa.

1. Nesta hipótese ao licam-se também os artioos 138 ê 1 39 da rnesma Lei
2. A alteração social ou a mcdificaçáo da finalidade ou da estrutura da empresa não anselará a

rescisáo se náo restt-ingir sua capacidade de concluir o contÍato.
1 . Se a operaçáo implicar mudanÇa da pessoa juridica contratada, deveÍá ser formalizado termo

aditivo para alteraÇáo subjetiva.
5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

1. Balanço dos eventos contratua js já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
2. Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
3. lndenizaçôes e multas.

ô. A extinção do contrato não conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilÍbrio económico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçáo por meio de termo indenizatório (
Le n." 14 133 de 2021

aú. 131 . ca
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13. CLAUSULA OECIMA SEGUNDA. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁnrn
1. As despesas decorrentes da presente conkatâção ccrrerão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento do Nlunicipio de lpueiras deste exercicio, na dotação abaixo
discriminada:

LGestâo/U nidade:
ll.Fonte de Recursos:

lll. Programa de Trabalho:
lV. Elemento de Despesa:
V. Plano lnterno:
Vl.Nota de Empenho:

2 A dolaÇãa relativa aos exercicios íinanceiros si./bsequentes será indicada apos aprovação da Lei
Arçamentaria respectiva e liberaçãa dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
14. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA _ DOS CASOS OMISSOS

1 . Os casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposiçÕes contidas na Lei nu
14.133, de 2021 , e ciemais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes
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16.

17.

1. Eventuais alteraÇóes contratuais reger-se-ão pela discip lina dos arts. 124 e sequintes da Ler n"
14.133, de 2021

2. O contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou
supressÕes que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato

3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Códiqo de Defesa do Consumidor - e normas e pr ncrpros
ggrals dos contratos

cLÁUSULA DÉcIMA QUARTA- ALTERAÇoES

dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na
CLAUSULA DECIMA QUINTA- PUBLICAÇAO

lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçóes
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo
sitlo oficial na lnternet, em atenção ao Decreto lvlunicipal 

^, 
1512023.

CLAUSULA DECIMA SEXTA- FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de lpueiras para dirimir os litlgios que decorrerem da execuçáo deste
Termo de Contrato que náo puderem ser compostos pela conciliaÇáo, conÍorme art. 92, §1", da Lei
n" 14 133121

[Local], [dia] de Lnesl de [ano].

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

Íorma do art. 1 36 da Lei no 14. 1 33, de 202'1

TESTEMUNHAS
1-
2-
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Fornecedor (razão social, CN PJ/MF, endereço, contatos, representante)

Marca Unidade Quantidaoe Ouantida Vaior Ll

Y,v ttí _ 9-L

ANEXO III_ MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ORGÁO OU ENTIDADE PUBLICA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N." ..... . .

A PREFEITURA lllUNICIPAL DE IPUEIRAS, atravéS das Secretarias dê,,,,,,,,,,,.,,
com sede no(a) ....... na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/l/F sob o no ....., neste ato representado(a)
pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n"...... de..... de...... de 200..., publicada no....... de
. ... de ....... de ....., portador da matrícula Íuncional no ..... . ...........,, considerando o julgamento da licitaçáo na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS no .......120..., publicada no...... de
....1.....120... , processo administrativo n.o ........, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s)

e qualificada(s) nesta AÍA, de acordo com a classificaÇão por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)
cotada(s), atendendo as cond,çoes previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei
no 14.133, de 1o de abril de 2021, no Decreto n.o 11 462, de 31 de março de 2A23, e em conformidade com
as disposiçÕes a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contrataçáo de......
especificado(s) no(s) item(ns).... .. do......... Termo de Referência, anexo...... [do edital de Licitação ri.
........../20...1 ou [do Aviso da Çontratação Dieta no], q!e é parte integrante desta Ata, assim como as propostas
cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrrçào

2. OOS PREçOS, ESPECIFICAÇÓES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificaçóes do objeto, as quantidades minimas e máximas de cada item,
fornecedo(es) e as demais condiçÕes ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item
do
TR

X

Especificaçáo Modelo
(se exigido no

edítal)

r\ erazo
garantia

ou
valida(1c

(se exigida no
edital)

Máxima de
À,4 ínima

2.2
Ata

3.1

3.2

A listagem do cadastro de reseíva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta

ORGAO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

O órgáo gerenciador será o ......(nome do órgáo).. .

(Além do gerenciador. nãa há [ou] SáoJ órgiãos e entidades públícas participantes do regístro de

ã..s Paft a/)les

preços

Item n" Unidade Quantidade
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4. OA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administraçáo Pública federal, estadual,
dislrital e municipal que não pafticiparam do procedimento de IRP poderão aderir à ata de regístro de preços
na condição de não participanles, obseryados os sêgulnÍes requlsifos:

4.1.1. apresentação de jLtstificativa da vantagem da adesão, inclusive em s,tuaÇôes de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço públíco;

4.1.2. demonstraÇão de que as valores regístrados estão compatívels com os valores pratícados
pelo mercado na Íorma do art. 23 da Lei no 14.13j, de 2021;e

consulta e aceitação prévias do orgãa ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4 2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesÕes caso eias possam acarretar prejuizo à
execuçáa de seus próprios carltratos ou à sua capacidade de gerenciamenta.

4.3. O prazo de que trata o subilem anterior, relativo à efetivaÇão da canlralação, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitaÇão da órgão ou da entidade não pafticipante aceita pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora, desde que respeítado o limite temporal de vigéncia da ata de registro de preças.

4.4. O órgão ou a êntidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na
qualidade de nãa paúicipante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, obseryados
os requlsilos do ilem 4.1 .

Dos limites para as adesões

4.5. As aqulslçÕes ou coniataÇões adicionais náo poderão exceder, por argão ou entidade, a cinquenta
por cento dos qLtantitativos dos ilells do tnstrLtmento canvocatório registrados na ata de registro de preços
part o gerenciador e para os l)Jtltctpanles

4.6. O quantitativo decorretfte das adesÕes não paderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo
de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os paiicipantes,
independentemente do número de óryãos ou entidades não parÍicípantes que aderirem à ata de registro de
preços.

4.7. Para aquisíção emergencial de medicamentos e materíal de consumo médico-hospitalar por órgAos
e entidades da Administração Pública íederal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de regístro de
preços gerenciada pelo Minisléio da Saúde não eslará sujeita ao limite previslo no item 4.7.

4.8. A adesáo à ata de registro de preços poÍ órgáos e entidades da Administraçáo Pública estadual,
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias náo ficando sujeita ao limite de
que trata o item 4.7, desde que seja destjnada à execuçáo descentralizada de programa ou pÍojeto federal e
comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os vâlores praticados no mêrcado na Íorma do art.
23 da Lei no 14.133, de2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.9. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preÇos.

5. VALIOADE, FORMALIZAÇÃO OA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de llegistro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência
do tornecedor desde que comprovado o preço vantajoso.

5 1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financerro a
disponlbilidade de creditos orçaffrentários, bem como a previsáo no plano plurianual, quando ultrapassar
1 (um) exercicio financelro

51.2. Na formalizaçâo do contíato ou do instrumento substituto deverá haver a indicaçáo da
disponibilidade dos crédiros orÇamentários respectivos.

lrli) I t!;. I /.r
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5.2. A contrataçáo com os íornecedores registrados na ata será Íormalizada pelo órgáo ou pela ent ade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorizaçáo
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n" 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contÍatual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade
da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrenles do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art
124 da Lei n" 14. 1 33, de 2021 .

5.4. Após a homologaçáo da licitação ou da contratação direta, deveráo ser observadas as seguintes
condiçÕes para formalizaçáo da ata de registro de preÇos:

5.4.1 . Seráo registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto ro edlÍal
ou no aviso de contrataÇãa díela e se obrigar nos limites delai

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos Íornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificaçào da licitaçáo; e

5.4.2.2. lvlantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contrataçôes, a ordem de classificaçáo dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se reÍere o iten] 5.4.2 lem por objetivo a foÍmaçáo de cadastro de reserva para o
casô de impossibilidade de aterrdimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem oe classificaÇáo, os licitantes ou fornecedores que aceitarem Íeduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se rctere o llem 5.4.2.2
somente será eÍetuada quando houver necessidade de contrataçáo dos licitantes remanescentes, nas
seg uintes hipótêses:

5.7.1 . Quando o licitante vencedor náo assinar a ata de regastro de preços, no prazô e nas condiçÕes
estabelecidos no edital ou o aviso de contratação direta; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicaçáo dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologaçáo da licitação ou da contrataÇáo direta, o licitante mais bem classificado ou o
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para ãssinar a ata de registro de preços, no prazo
e nas condiçoes estabelecidos no edital de licitaçáo ou no aviso de contrataçáo direta, sob pena de decaií o
direito, sem prejuízo das sançÕes previstas na Lei no 14.133, de 2021.

5.9.1. O pÍazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que aprêsentada dentro do prazo, devidamente
justiflcada, e que a justificativa seja aceita pela Administraçáo.

5.10. A ata de registro de preÇos será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema
de Registro de PreÇos.

5.1 'l . Quando o convocado náo assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçóes estabelecidos
no edital ou no aviso de contrataçáo, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens,
fica Íacultado à AdministraÇáo convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de
classificaçáo, pae fazê)o em igual prazo e nas condiçÕes propostas pelo primeiro classificado.

t&:.ii-.---;.,;
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5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos te
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos
au do aviso de contrataÇáo direta. paderá.

5.12.1. Convocar para negociaçâo os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem reduçáo, observada a ordem de classiÍicaÇáo, com vistas à obtençáo de preço
melhor, mesmo que acima do preÇo do adjudicatárjo; ou

5.12.2. Ad.iudicar e Íirmar o contrato nas condiçÕes ofertadas pelos licitantes ou Íornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatoria, quando frustrada a negociação de melhor condiçáo.

5.13. A existência de preÇos registrados implicará compromisso de fornecimentô nas condiçôes
estabelecidas, mas náo obrigará a Administração a contratar, Íacultada a Íealizaçào de licitaçáo especifica
para a aquisição pretendida, desde que devidamênte lustificada.

6. ALTERAÇÃo ou etualrzAÇÃo Dos pREÇos REGrsrRADos

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de Íato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seg uintes situaçÕes:

6.1.1. Em caso de Íorça maror, caso fortuito ou fato do princrpe ou em decoÍrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequôncias incalculáveis, que inviabilizem a execuçáo da ata tal como
pactuada, nos termos da alinea "cl" do inciso ll do caput do ad.. 124 da Lei n" 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criaçác, alteração ou extinçáo de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposiçôes legais, ccm comprovada repercussáo sobre os preços registrados;

6.1.3 Na hipótese de previsão nc edital ou no aviso de contrataÇáo direta de cláusula de
reajustamento ou repactuaçáo sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de 2021.

6.1 3.1. No caso do reaiustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o indice
prev,stos paÍa a contratâçào,

ô.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contrataçáo.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornaí-se superior ao preço pÍaticado no mercaCo por motivo
superveniente, o órgão ou entiCade gerenciadora convocará o fornecedor parâ negociar a reduÇão do preço
reg rslrado.

7.1.1. Caso nâo aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assunrjdo quanto ao itern registrado, sem apÍicaçâo de penalidades
ad ministrativas.

7 .1.2. Na hlpótese prevjsta no item anterior. o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificaçáo, para veriÍicar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou Íornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1 3. Se náo obtiver êxiio nas negociaçóes, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabiveis para obtenção de contratação
mals vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos óígàos e ás
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociaçáo com vistas à alteraçáo contratual, observado
o disposto no aft. 124 da Lei n" 14.133 de2021.

7 2 Na hlpótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o Íornecedor nâo poder
curnprir as obrigaçóes estabelecidas na ata será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteraçáo
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de
cumprir o compromisso.
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documentaçáo comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado
em relaçáo às condiçÕes inrcialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de náo comprovaÇáo da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
as obrigaçÕes estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do rtem 9.1,
sern prejuízo das sançÕes previstas na Lei no 14. '133, de 2021 , e na legislação aplicável.

723. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedcr, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os Íornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociaçÕes, o órgáo ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabÍveis para a

obtenÇáo da contrataçáo mais vantajosa.

7.25. Na hipótese de coÍnprovaçáo da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conÍorme previsto no iletí\ 7 2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora alualizará o
preço regiskado, de acordo corn a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgáo ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
Íirmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a eÍetiva alteraÇáo do preço registrado,
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o dis posto no art. 124 da Lei no 14.1 33,
de 2021 .

8, REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previsias para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderâo ser remanejadas pelo órgâo ou entidade gerenciadora entre os órgáos ou as entidades participantes
e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgáo ou entidade participante para órgão ou entidade participante, ou

8.2.2. De órgáo ou entidade participante para órgáo ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para cfêito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade náo
participante, seráo observados os limites previstos no arl. 32 do Decreto n' 11 462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a reduçáo
do quantitativo inicialmente informado peto órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia
anuência do órgáo ou da entidade que sofrer reduçáo dos quantitativcs informados.

B 6. Caso o remanejamento seja Íeito entre órgáos ou entidades dos Estados, do Distrito Fedêral ou de
lúunrcipios distlntos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de Íegistro de preços, observadas as condiçÕes
nela estabelecidas, optar pela aceitaçào ou náo do fornecimento decoÍrente do remanejamento dos itens.

87. Na hipótese da compra centralizada, nâo havendo indicação pelo órgáo ou pela entidade
gerenciadora. dos quantitaiivos dcs participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a

distribuiÇáo das quantidades para a execuçáo descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REG ISTRADO S

9.1 . O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1 Descumprir as condrÇôes da ala de registro de preços, sem motivo justificado;

91.2. Não retirar a nota de ernpenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pcla
Adrninistraçáo sem justjficativa rczoável',

721 Neste caso o fornecedor encarninhará, juntamente com o pedido de altera
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9.1.3. Náo aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no aÍ1igo 27, § 2", do Dec
no 1 1 .462, de 2023, ou

to

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caputdo art. 156da Lei n" 14.133, de2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei
n" 14.133, de2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor náo ultrapasse o prazo de vigência da
ata de registro de preços, poderá o órgáo ou a entidade gerenciadora poderá, mediante declsáo
tundamentada, decidir pela manutenÇáo do registro de preços, vedadas contrataçóes derivadas da ata
enquanto perdurarem os eÍeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princÍpios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do Íornecedor, o órgáo ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compÕem o cadastro de reserva, observada a ordem de classiÍicação.

9.4. O cancelamento dos preços regrslrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata
de registro de preÇos, total ou parcialmente. nas seguintes hipótesês, desde que devidamente comprovadas
e justrficadas:

9.4.1. Pot razáo de interesse público,

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso foítuito ou força maior; ou

9.4.3. Se náo houver êxrto nas negociaçóes, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inÍerior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 30 e 27, § 4o, ambos do Decreto no

1 1 .462 . de 2023 .

.Í O. DAS PENALIDADES

10 1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas
no edital ou no aviso de contrataçãa direta.

141.1. As sançóes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2. E da competência do gerenciador a aplicaÇáo das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7o, inc. XlV, do Decreto no 11.462, de 2023\, exceto nas hipóteses
em que o descumprimento disser respeito às contrataçoes dos órgãos ou entidade participante, caso no qual
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8o, inc. lX, do DecÍeto n" i 1.462 de
2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão geÍenciador qualquer das ocorréncras
previstas no item 9.'1 , dada a necessidade de instauraçáo de procedimento para cancelamento do regisko do
fornecedor.

11. CONDrÇOES GERAIS

11.1. As condiçóes gerais de execuÇáo do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigaçóes da Administraçáo e do íornecedor registrado, penalidades e demais condiÇóes do ajuste
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO ÁO EDITAL AU AWSA DE CONTRATAÇÀO
DIRETA.

Para Íimeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos pafticipantes (se
houver).

Local e data
Assinaturas

Representante legal do óÍgáo gerenciador e repre se nta nte(s ) legal(is) do(s) fornecedo(s) registrado(s)
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ANEXO IV. MODELOS DE DECLARAÇÕES

Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXlll do art.7", da Constituição Federal

(LICITANÍE), DECLARA, para os deviclos Íins de direito, especialmente para fins de prova em processo
licitatório N"íiV'do processo) junto ao tvlunicípio de lpueiras, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao
estabelecido na Lei no 9.854, de 2711011999, publicada no OOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXlll, do
artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condiÇáo
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
Pelo que, por ser a expressão da verdade, Íirma a presente, sob as penas da Lei.

(x)

Declaração cabiveis que atende aos requisitos de habilitaçáo

(LICIÍANTE), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para Íins de prova em processo
licitatórlo N" (N' do processo), que atende aos requisitos de habilitação, responderá pela veracidade das
informaçôes prestadas, na forrna da lei.
Pelo que, por ser a expressáo da verdade, Íirma a presente, sob as penas da Lei.

(x)

Declaração de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado da Previdência
Social

(LICITANTE), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo
licitatório No (N'do processoJ junto ao N/lunicipio de lpueiras, Estado do Ceará, que cumpre as ex gências
de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em ler

e em outras normas especificas.

(x)

DeclaraÇào de atendimento dos direitos trabalhistas

(LlCl-fANTE), DECLARA, para os Cevidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo
licitatórlo N" í/V'do processor, junto ao lvlunicipio de lpueiras, Estado do Ceará, que sua proposta econÔmica
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençôes coletivas de trabalho e
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
Pelo que, por ser a expressáo da verdade, firma a presentê, sob as penas da Lei.

Cidade (UF), Dia / NIês / Ano

(Assinatura)
(Representante)

(Cargo)
(Documento)
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